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PROJETO DE LEI
16/09/2025

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A
ASSOCIAÇÃO TOCA DE ASSIS IRMÃS,
LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE
FORTALEZA/CE.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º - Fica considerada de Utilidade Pública Estadual a associação TOCA DE ASSIS IRMÃS, entidade
civil sem fins lucrativos, localizada no Município de Fortaleza-CE.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

LARISSA GASPAR – PT

Deputada Estadual

 

 

 

JUSTIFICATIVA

A Instituição Toca de Assis Irmãs – Casa Fraterna Nossa Senhora Mãe dos Pobres, inscrita no CNPJ nº
34.084.109/0003-38, é uma entidade civil sem fins lucrativos, localizada na Avenida Alberto Craveiro, nº
2222, Condomínio Espiritual Uirapuru (CEU), CEP 60.861-212, bairro Boa Vista/Castelão, em
Fortaleza/CE. A unidade teve sua abertura em 05 de novembro de 2019.

A Toca de Assis Irmãs – Casa Fraterna Nossa Senhora Mãe dos Pobres é uma Instituição de Longa
Permanência para Idosos (ILPI) voltada ao acolhimento e proteção integral de idosas em situação de
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vulnerabilidade social, que se encontram com vínculos familiares rompidos ou fragilizados e não dispõem
de condições para se autossustentar. Seu trabalho é orientado pela garantia de direitos e pela promoção da
qualidade de vida, com foco no fortalecimento dos vínculos familiares, no convívio social e comunitário e
na inclusão em políticas públicas.

A instituição busca assegurar às acolhidas o acesso à rede socioassistencial e aos órgãos do Sistema de
Garantia de Direitos, além de fomentar a convivência comunitária e estruturar processos de transição das
ruas, oferecendo condições para acesso a serviços e benefícios assistenciais. Também se dedica à
restauração dos vínculos familiares e sociais, sempre que possível, e incentiva a participação em
atividades culturais, de lazer e espiritualidade, alinhadas aos interesses, experiências e potencialidades das
idosas.

No ano de 2024, a Toca de Assis ofertou o serviço de acolhimento com acompanhamento
multiprofissional nas áreas de Serviço Social, Enfermagem, Nutrição, Psicologia, Atividade Física e
Medicina, garantindo gratuidade em moradia, alimentação e cuidados básicos. Foram desenvolvidas
práticas voltadas ao crescimento pessoal, respeitando as limitações mentais e físicas de cada acolhida,
buscando promover autonomia e independência nas atividades da vida diária. Além disso, foram
realizadas atividades como caminhadas, celebração de aniversários e datas comemorativas, cuidados com
a beleza (cabeleireiro e manicure), momentos de lazer externo e de espiritualização. As idosas também
receberam encaminhamentos para a rede socioassistencial, fortalecendo ainda mais sua inserção social e
comunitária.

É importante o reconhecimento desta entidade como de utilidade pública estadual, pois a fortalecerá ainda
mais para que ela possa cumprir com os objetivos fundamentais que ensejaram sua criação.

Desta forma, conto com o apoio dos ilustres pares dessa Casa Legislativa para a aprovação deste Projeto
de Lei.

DEPUTADA LARISSA GASPAR

DEPUTADO (A)
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emitido nos termos da Medida Provisória de nº 2200-2, de 24/08/2001. Verifique a integridade do 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
34.084.109/0003-38
FILIAL

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
31/08/2021

 
NOME EMPRESARIAL
TOCA DE ASSIS IRMAS

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
87.30-1-99 - Atividades de assistência social prestadas em residências coletivas e particulares não especificadas
anteriormente

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
87.11-5-02 - Instituições de longa permanência para idosos
87.20-4-99 - Atividades de assistência psicossocial e à saúde a portadores de distúrbios psíquicos, deficiência mental e
dependência química e grupos similares não especificadas anteriormente

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - Associação Privada

 
LOGRADOURO
AV ALBERTO CRAVEIRO

NÚMERO
2222

COMPLEMENTO
********

 
CEP
60.861-212

BAIRRO/DISTRITO
BOA VISTA / CASTELAO

MUNICÍPIO
FORTALEZA

UF
CE

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
FORTALEZA@FILHASDAPOBREZA.ORG

TELEFONE
(85) 9410-7482

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
31/08/2021

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 01/09/2025 às 08:29:05 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

01/09/2025, 08:29 about:blank

about:blank 1/1
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Casa Fraterna Nossa Senhora Mãe dos Pobres 
CNPJ: 34.084.109/0003-38 

Av. Alberto Craveiro 2222- Condomínio Espiritual Uirapuru 
CEP: 60.861-212     Boa Vista/Castelão – Fortaleza/CE 

Contato: (85) 99269-3335 

 

 

 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

 
Declaro para os devidos fins, para fazer prova junto à Assembleia Legislativa do Estado do 

Ceará, no processo de solicitação de Utilidade Pública Estadual, que o Relatório de 

Atividades e o Balanço Anual de 2024 da Toca de Assis Irmãs, foram afixados no Quadro 

Geral da instituição, a fim de que todos possam ter ciência dos trabalhos desenvolvidos por 

esta organização não governamental. 

 

 

Fortaleza, 07 de abril de 2025. 
 
 

 
De Acordo: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

_________________________________ 
Antônia Soares da Silva 

Presidente da Toca de Assis Irmãs 
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FL.    10264 - TOCA DE ASSIS IRMAS
CNPJ:34.084.109/0001-76 NR:77340 - 17/06/2019
Rua R DAS CAMELIAS, 640 SALA 13 Bairro: CHACARA PRIMAVERA
CAMPINAS - SP  CEP: 13087-488

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31/12/2024

A T I V O

568.227,30CIRCULANTE

568.227,30DISPONIVEL
CAIXA GERAL 2.678,42

CAIXA - FILIAL 02 1.718,60

1.718,60CAIXA - DOURADOS

CAIXA - FILIAL 03 53,04

53,04CAIXA - FORTALEZA

CAIXA - FILIAL 04 26,03

26,03CAIXA - MACAE

CAIXA - FILIAL 05 839,65

839,65CAIXA SANTOS

CAIXA - FILIAL 06 41,10

41,10CAIXA - BH

BANCO CONTA MOVIMENTO 85.393,05
BANCOS - CAMPINAS 14.126,47

14.126,47BCO CEF 579103249-4

BANCOS - FILIAL 02 10.264,77

10.264,77BCO CEF 578446675-1

BANCO - FILIAL 03 8.355,29

8.355,29BCO CEF 578120488-8

BANCOS - FILIAL 04 42.930,74

42.930,74BCO CEF 579339745-7

BANCO - FILIAL 05 1.717,95

1.717,95BCO CEF 578904696-3

BANCOS - FILIAL 06 7.997,83

7.997,83BCO CEF CC 578776969-0

APLICACOES FINANCEIRAS 480.155,83
APL FINANC - CAMPINAS 84.735,21

84.735,21APL CDB FLEX 579103249-4

APL FINANC - FILIAL DOURADOS 312.016,57

40.277,77APL INV 579215074-1 - EMENDA MUNICIPAL

59.683,70APL INV 579215076-8 - FEAS

17.880,64APL INV 579215075-0 - FNAS

0,01APL INV 579215147-0

26.986,69APL INV 579215077-6 - FOMENTO SAUDE

51.616,21APL INV 578446735-9 - EMENDA FEDERAL

90.197,89APL INV CDI SICREDI 41539-2

25.373,66APL INV AUT SICREDI 41539-2

APL FINANC - FILIAL FORTALEZA 23.352,30

23.352,30APL INV CDB FLEX 578120488-8

APL FINANC - FILIAL MACAE 24.328,08

24.328,08APL INV FLEX 579339745-7

APL FINANC - APL SANTOS 5.529,51

5.529,51APL INV 578904696-3

APL FINANC - FILIAL BH 30.194,16

30.194,16APL INV CDB FLEX

5.338.905,80PERMANENTE

5.338.905,80ATIVO IMOBILIZADO
IMOBILIZACOES TECNICAS TANGIVEIS 5.532.938,70

IMOBILIZACOES TECNICAS TANGIVEIS 5.532.938,70

4.788.399,40TERRENOS

8.749,00MAQUINAS E EQUIPAMENTOS DOMESTICOS

582.204,00VEICULOS

4.666,74EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA

Exactus SoftwareTopWindows - Versão: 306
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FL.    20264 - TOCA DE ASSIS IRMAS
CNPJ:34.084.109/0001-76 NR:77340 - 17/06/2019
Rua R DAS CAMELIAS, 640 SALA 13 Bairro: CHACARA PRIMAVERA
CAMPINAS - SP  CEP: 13087-488

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31/12/2024

A T I V O

32.865,20MOVEIS E UTENSILIOS

116.054,36MAQUINAS E EQUIPAMENTOS

(-)DEPRECIACOES ACUMULADAS -194.032,90

-20.892,52S/MAQUINAS E EQUIPAMENTOS

-1.598,73S/MOVEIS E UTENSILIOS

-170.997,20S/VEICULOS

-544,45S/EQUIPAM.DE INFORMATICA

TOTAL DO ATIVO 5.907.133,10

Exactus SoftwareTopWindows - Versão: 306
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FL.    30264 - TOCA DE ASSIS IRMAS
CNPJ:34.084.109/0001-76 NR:77340 - 17/06/2019
Rua R DAS CAMELIAS, 640 SALA 13 Bairro: CHACARA PRIMAVERA
CAMPINAS - SP  CEP: 13087-488

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31/12/2024

P A S S I V O   E   P A T R I M ô N I O   L Í Q U I D O

260.873,33CIRCULANTE

24.865,59OBRIGACOES SOCIAIS E FISCAIS

OBRIGACOES SOCIAIS 23.071,03

16.794,45INSS A RECOLHER

5.508,70FGTS A PAGAR

305,92SINDICAL A RECOLHER

461,96PIS S/FOLHA A RECOLHER

OBRIGACOES FISCAIS 1.794,56

1.674,58IRRF S/FOLHA A RECOLHER

109,29ISSQN RETIDO A RECOLHER

10,69PCC A RECOLHER

39.562,73OUTRAS OBRIGACOES

OBRIGACOES COM PESSOAL 39.562,73

38.300,53SALARIOS E ORDENADOS A PAGAR

1.262,20RPA A PAGAR

196.445,01RECURSOS

RECURSOS A EXECUTAR 196.445,01

RECURSOS DISPONIVEIS 196.445,01

26.986,69FOMENTO SAUDE A EXECUTAR

59.683,70FEAS A EXECUTAR

17.880,64FNAS A EXECUTAR

40.277,77EMENDA MUNICIPAL A EXECUTAR

51.616,21EMENDA FEDERAL A EXECUTAR

TOTAL DO PASSIVO 260.873,33

5.646.259,77PATRIMONIO LIQUIDO

5.646.259,77PATRIMONIO SOCIAL

RESULTADOS SOCIAIS 5.911.146,31

SUPERAVITS/DEFICITS ACUMULADOS 5.911.146,31

361.704,96SUPERAVIT DO PERIODO

5.549.441,35INCORPORACAO

RESULTADO DO EXERCICIO -247.005,90

RESULTADO DO EXERCICIO -247.005,90

-247.005,90SALDO RESULTADO DO EXERCICIO

CONTAS DE APURACAO E ENCERRAMENTO -17.880,64

IMPLANTACAO DO SISTEMA -17.880,64

-17.880,64AJUSTE SALDO ANTERIOR

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 5.907.133,10

RECONHECEMOS A EXATIDÃO DO PRESENTE BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024, 
TOTALIZANDO TANTO NO ATIVO COMO NA SOMA DO PASSIVO COM O PATRIMÔNIO LÍQUIDO, A  IMPORTÂNCIA SUPRA DE R$ 
5.907.133,10 (CINCO MILHOES E NOVECENTOS E SETE MIL E CENTO E TRINTA E TRES REAIS E DEZ CENTAVOS ).

ANTONIA SOARES DA SILVA
PRESIDENTE

C.P.F. 323.878.653-91
R.G. 57145091-X- SP - 

FRANCISCO DE ASSIS AMANCIO
Contador

C.R.C. SP-1SP188002/O-7
C.P.F. 102.165.258-02
R.G. 16.126.487-6- SP

Exactus SoftwareTopWindows - Versão: 306

FRANCISCO DE ASSIS 
AMANCIO:10216525802

Assinado de forma digital por FRANCISCO 
DE ASSIS AMANCIO:10216525802 
Dados: 2025.03.13 17:33:44 -03'00'
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FL.    10264 - TOCA DE ASSIS IRMAS
 CNPJ:34.084.109/0001-76 NR:77340 - 17/06/2019

Rua R DAS CAMELIAS, 640 SALA 13 Bairro: CHACARA PRIMAVERA
CAMPINAS - SP  CEP: 13087-488

DEMONSTRACAO SUPERAVIT/DEFICIT DO EXERCICIO ENCERRADO EM 31/12/2024 - (01/01/2024 A 31/12/2024)

2.323.416,95RECEITA OPERACIONAL BRUTA

RECEITAS 2.323.416,95

RECEITAS - CAMPINAS 342.883,02

DOACOES DE PESSOA FISICA 51.843,06

DOACOES ANONIMAS 2.148,26

DOACAO PESSOA JURIDICA 10.000,00

TRABALHO VOLUNTARIO 251.568,70

DOACOES DE MATERIAIS 27.323,00

RECEITAS - FILIAL 02 834.714,50

DOACOES DE PESSOA FISICA 158.358,93

CONVENIOS E SUBVENCOES FEDERAIS 7.387,48

DOACOES DE PESSOA JURIDICA 42.373,75

EVENTOS E PROMOCOES 8.700,35

RECEITAS COM GRATUIDADE 155.412,00

DOACOES ANONIMAS 7.274,79

CONVENIOS E SUBVENCOES ESTADUAIS 10.316,50

CONVENIOS E SUBVENCOES MUNICIPAIS 193.013,31

CONVENIOS PROJETOS MINISTERIO PUBLICO MS 34.685,56

RECURSOS DE PENAS PECUNIARIAS 26.379,05

PARCERIAS COM INSTITUICOES PRIVADAS 6.676,20

DOACOES DE MATERIAIS 92.617,40

TRABALHO VOLUNTARIO 55.413,16

EMENDAS PARLAMENTARES 36.106,02

RECEITAS - FILIAL 03 333.028,70

DOACOES DE PESSOA FISICA 54.114,94

BAZAR 72.997,54

EVENTOS E PROMOCOES 2.630,00

ARTESANATO 104,00

RECEITAS COM GRATUIDADE 84.552,00

DOACOES ANONIMAS 7.300,00

DOACOES DE PESSOA JURIDICA 25.785,66

PARCERIAS COM INSTITUICOES PRIVADAS 26.162,00

DOACOES DE MATERIAIS 43.929,00

TRABALHO VOLUNTARIO 15.453,56

RECEITAS - FILIAL 04 419.367,81

DOACOES ANONIMAS 800,00

EVENTOS E PROMOCOES 8.691,00

DOACOES DE PESSOA FISICA 144.996,55

PARCERIAS COM INSTITUICOES PRIVADAS 101.294,66

RECEITAS COM GRATUIDADE 106.303,45

BAZAR 7.531,00

DOACOES DE PESSOA JURIDICA 383,20

CAMPANHAS E ACOES 25.291,56

DOACOES DE MATERIAIS 14.918,00

TRABALHO VOLUNTARIO 9.158,39

RECEITAS - FILIAL 05 226.476,68

DOACOES DE PESSOA FISICA 39.494,21

EVENTOS E PROMOCOES 23.850,30

BAZAR 25.776,71

RECEITAS COM GRATUIDADE 65.257,80

DOACOES ANONIMAS 7.843,00

DOACOES DE PESSOA JURIDICA 14.000,00

DOACOES DE MATERIAIS 47.901,33
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FL.    20264 - TOCA DE ASSIS IRMAS
 CNPJ:34.084.109/0001-76 NR:77340 - 17/06/2019

Rua R DAS CAMELIAS, 640 SALA 13 Bairro: CHACARA PRIMAVERA
CAMPINAS - SP  CEP: 13087-488

DEMONSTRACAO SUPERAVIT/DEFICIT DO EXERCICIO ENCERRADO EM 31/12/2024 - (01/01/2024 A 31/12/2024)

TRABALHO VOLUNTARIO 2.353,33

RECEITAS - FILIAL 06 166.946,24

DOACOES DE PESSOA FISICA 53.282,82

DOACOES DE PESSOA JURIDICA 134,24

DOACOES ANONIMAS 350,00

EVENTOS E PROMOCOES 315,00

DOACOES DE MATERIAIS 80.505,85

TRABALHO VOLUNTARIO 32.358,33

RECEITA LÍQUIDA 2.323.416,95

-316.402,60CUSTOS OPERACIONAIS

CONVENIOS -316.402,60

CONVENIO FNAS -58.061,35

ALIMENTACAO -6.763,80

DEMAIS GASTOS DAS ATIVIDADES -1.397,88

GASTOS COM VEICULOS -16.268,09

HIGIENE E LIMPEZA -4.006,70

MANUTENCAO PREDIAL E INSTALACOES -27.463,87

MATERIAL DE ESCRITORIO -1.980,83

PERDAS FINANCEIRAS -0,01

TARIFAS BANCARIAS -180,17

CONVENIO FOMENTO SAUDE -148.066,34

FERIAS -13.673,00

FGTS -1.675,24

HIGIENE E LIMPEZA -2.240,00

IMPOSTOS E TAXAS -11,00

RESCISOES TRABALHISTAS -8.863,24

SALARIOS -121.505,87

TARIFAS BANCARIAS -97,99

CONVENIO PROJETO MP-MS -16.207,52

SERVICOS TOMADOS -3.000,00

MANUTENCOES PREDIAIS E INSTALACOES -13.076,28

TARIFAS BANCARIAS -131,24

CONVENIO FEAS -38.465,66

GAS -6.925,00

GASTOS COM VEICULOS -1.549,27

VESTUARIO E ACESSORIOS -5.078,95

AGUA -638,80

ENERGIA ELETRICA -9.170,03

INTERNET/TELEFONE -446,69

SALARIOS -14.656,92

CONVENIO EMENDA MUNICIPAL -55.601,73

SALARIOS -47.743,97

FERIAS -2.822,00

TARIFAS BANCARIAS -46,50

FGTS -1.030,11

RESCISOES TRABALHISTAS -3.959,15

LUCRO BRUTO 2.007.014,35

-2.254.020,25DESPESAS ADMINISTRATIVAS

DESPESAS COM PESSOAL -772.811,45

DESPESAS COM PESSOAL -  02 -259.739,79

SALARIOS E ORDENADOS -132.443,23

F.G.T.S -30.510,51
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FL.    30264 - TOCA DE ASSIS IRMAS
 CNPJ:34.084.109/0001-76 NR:77340 - 17/06/2019

Rua R DAS CAMELIAS, 640 SALA 13 Bairro: CHACARA PRIMAVERA
CAMPINAS - SP  CEP: 13087-488

DEMONSTRACAO SUPERAVIT/DEFICIT DO EXERCICIO ENCERRADO EM 31/12/2024 - (01/01/2024 A 31/12/2024)

I.N.S.S -85.837,53

PIS S/FOLHA -3.198,52

AUTONOMO -7.750,00

DESPESAS C/ PESSOAL -  03 -133.858,73

SALARIOS E ORDENADOS -88.508,75

I.N.S.S -30.328,85

F.G.T.S -6.862,40

PLANO FUNERARIO -920,91

PIS S/FOLHA -856,87

AUTONOMO -6.380,95

DESPESAS C/ PESSOAL - 04 -270.291,20

SALARIOS E ORDENADOS -202.342,59

I.N.S.S -46.887,40

F.G.T.S -15.118,61

AUTONOMO -4.285,00

PIS S/FOLHA -1.657,60

DESPESAS COM PESSOAL -05 -108.921,73

SALARIOS E ORDENADOS -80.477,60

I.N.S.S -18.233,78

F.G.T.S -7.491,71

AUTONOMO -2.130,02

PIS S/FOLHA -588,62

DESPESAS GERAIS -1.552.725,61

DESPESAS GERAIS - MATRIZ -395.269,71

HONORARIOS CONTABEIS -16.380,00

ALIMENTACAO -28.088,66

DEPRECIACOES E AMORTIZACOES -544,45

MEDICAMENTOS -566,82

SERVICOS PESSOA JURIDICA -25.487,29

MATERIAIS DE USO OU CONSUMO -22.954,56

CURSOS E TREINAMENTOS -2.910,00

TELEFONE/INTERNET -634,26

VIAGENS E ESTADAS -4.086,25

CARTORIO -393,05

MANUTENCAO DE VEICULOS -22.704,20

HIGIENE PESSOAL -84,00

HONORARIOS ADVOCATICIOS -8.400,00

SEGURO -10.467,47

TRABALHO VOLUNTARIO -251.568,70

DESPESAS GERAIS - FILIAL 02 -455.095,89

ALIMENTACAO -95.605,89

MATERIAIS USO E CONSUMO -33.246,01

VIAGENS E ESTADAS -18.284,80

MEDICAMENTOS -17.097,93

CORREIOS E TELEGRAFOS -633,85

MATERIAIS P/ESCRITORIO -546,70

MANUTENCAO DE INSTALACOES -66.199,09

SERVICO PESSOA JURIDICA -13.172,14

MATERIAL DE LIMPEZA -2.670,00

TELEFONE/INTERNET -909,69

HIGIENE PESSOAL -24.984,52

HONORARIOS CONTABEIS -8.893,93

AGUA -1.424,50
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FL.    40264 - TOCA DE ASSIS IRMAS
 CNPJ:34.084.109/0001-76 NR:77340 - 17/06/2019

Rua R DAS CAMELIAS, 640 SALA 13 Bairro: CHACARA PRIMAVERA
CAMPINAS - SP  CEP: 13087-488

DEMONSTRACAO SUPERAVIT/DEFICIT DO EXERCICIO ENCERRADO EM 31/12/2024 - (01/01/2024 A 31/12/2024)

ENERGIA ELETRICA -8.643,77

SEGUROS -10.853,49

DEPRECIACOES E AMORTIZACOES -95.766,42

UTENSILIOS -750,00

TRABALHO VOLUNTARIO -55.413,16

DESPESAS GERAIS - FILIAL 03 -213.999,31

ALIMENTACAO -75.482,01

MATERIAIS DE USO E CONSUMO -30.005,38

VIAGENS E ESTADAS -5.865,15

CURSOS E TREINAMENTOS -99,80

HONORARIOS CONTABEIS -7.396,15

MEDICAMENTOS -5.642,79

TELEFONE/INTERNET -20,00

SERVICO PESSOA JURIDICA -6.345,00

MANUTENCAO DE VEICULOS -11.663,92

MANUTENCAO DE INSTALACOES -47.763,54

CORREIOS E TELEGRAFOS -144,25

CONSERVACAO E LIMPEZA -2.970,00

HIGIENE PESSOAL -5.111,13

MATERIAIS PARA ARTESANATOS -36,63

TRABALHO VOLUNTARIO -15.453,56

DESPESAS GERAIS - FILIAL 04 -164.501,40

VIAGENS E ESTADAS -2.546,32

MATERIAL DE USO E CONSUMO -40.065,55

HONORARIOS CONTABEIS -2.227,78

SERVICO PESSOA JURIDICA -39.575,58

ALIMENTACAO -42.326,98

MEDICAMENTOS -9.224,65

TELEFONE/INTERNET -345,24

CORREIOS E TELEGRAFOS -253,00

DEPRECIACOES E AMORTIZACOES -15.484,91

HIGIENE PESSOAL -1.651,00

CONSERVACAO E LIMPEZA -1.642,00

TRABALHO VOLUNTARIO -9.158,39

DESPESAS GERAIS - FILIAL 05 -174.138,74

AGUA -27.197,10

ALIMENTACAO -42.373,21

MATERIAIS DE USO E CONSUMO -22.437,30

VIAGENS E ESTADAS -7.367,46

TELEFONE/INTERNET -3.456,30

SERVICO PESSOA JURIDICA -14.069,68

HONORARIOS CONTABEIS -7.106,31

MATERIAIS P/ESCRITORIO -51,76

HIGIENE PESSOAL -7.975,66

ENERGIA ELETRICA -8.652,83

CONSERVACAO E LIMPEZA -3.401,60

DEPRECIACOES E AMORTIZACOES -27.696,20

TRABALHO VOLUNTARIO -2.353,33

DESPESAS GERAIS - FILIAL 06 -149.720,56

AGUA -5.073,11

VIAGENS E ESTADAS -1.433,72

TELEFONE/INTERNET -40,00

PRODUTOS DE HIGIENE -2.164,00
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FL.    50264 - TOCA DE ASSIS IRMAS
 CNPJ:34.084.109/0001-76 NR:77340 - 17/06/2019

Rua R DAS CAMELIAS, 640 SALA 13 Bairro: CHACARA PRIMAVERA
CAMPINAS - SP  CEP: 13087-488

DEMONSTRACAO SUPERAVIT/DEFICIT DO EXERCICIO ENCERRADO EM 31/12/2024 - (01/01/2024 A 31/12/2024)

ALIMENTACAO -74.228,25

MATERIAL DE USO OU CONSUMO -16.118,21

SERVICOS PESSOA JURIDICA -169,96

HONORARIOS CONTABEIS -5.105,00

MANUTENCAO DE INSTALACOES -620,00

MATERIAIS P/ESCRITORIO -113,83

MEDICAMENTOS -671,40

MATERIAIS DE LIMPEZA -632,00

VESTUARIOS E AFINS -8.950,00

UTENSILIOS -2.042,75

TRABALHO VOLUNTARIO -32.358,33

DESPESAS FINANCEIRAS -10.513,58

DESPESAS FINANCEIRAS - MATRIZ -6.403,91

JUROS S/TRIBUTOS -56,70

DESPESAS BANCARIAS -6.347,21

DESPESAS FINANCEIRAS - FILIAL 02 120,88

DESPESAS BANCARIAS 120,88

DESPESAS FINANCEIRAS - FILIAL 03 -471,34

DESPESAS BANCARIAS -471,34

DESPESAS FINANCEIRAS- FILIAL 04 -1.282,53

DESPESAS BANCARIAS -1.282,53

DESPESAS FINANCEIRAS FILIAL 05 -1.640,67

DESPESAS BANCARIAS -1.640,67

DESP. FINANCEIRAS - FILIAL 06 -836,01

DESPESAS BANCARIAS -836,01

DESPESAS TRIBUTARIAS -4.542,08

DESPESAS TRIBUTARIAS MATRIZ -910,88

IRRF RETIDO -900,19

PCC RETIDO -10,69

DESPESAS TRIBUTARIAS - 02 -890,68

IR S/APLIC FINANCEIRA -0,04

TAXAS E CONTRIBUICOES -890,64

DESPESAS TRIBUTARIAS - FILIAL 03 -542,87

TAXAS E CONTRIBUICOES -542,87

DESPESAS TRIBUTARIAS - 04 -30,93

ISSQN RETIDO -30,93

DESPESAS TRIBUTARIAS - 05 -1.753,02

TAXAS E CONTRIBUICOES -1.753,02

DESPESAS TRIBUTARIAS - FILIAL 06 -413,70

TAXAS E CONTRIBUICOES -380,99

ISSQN RETIDO -32,71

(-)RECEITAS FINANCEIRAS 39.946,16

RECEITAS FINANCEIRAS CAMPINAS 8.535,94

REND.S/APLIC.FINANCEIRAS 8.535,94

(-)RECEITAS FINANCEIRAS - 02 25.537,70

REND.S/APLIC.FINANCEIRA 13.343,44

DESCONTOS OBTIDOS 0,09

REND S/APLIC FINANCEIRA EMENDA MUNICIPAL 2.490,24

REND S/APLIC FINANCEIRA FEAS 2.555,43

REND S/APLIC FINANCEIRA FOMENTO SAUDE 1.079,25

REND S/APLIC FINANCEIRA FNAS 2.771,62

REND S/APLIC FINANCEIRA EMENDA FEDERAL 2.994,17

REND S/APLIC FINANCEIRA MP-MS 303,46
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FL.    60264 - TOCA DE ASSIS IRMAS
 CNPJ:34.084.109/0001-76 NR:77340 - 17/06/2019

Rua R DAS CAMELIAS, 640 SALA 13 Bairro: CHACARA PRIMAVERA
CAMPINAS - SP  CEP: 13087-488

DEMONSTRACAO SUPERAVIT/DEFICIT DO EXERCICIO ENCERRADO EM 31/12/2024 - (01/01/2024 A 31/12/2024)

(-)RECEITAS FINANCEIRAS - FILIAL 03 1.003,74

REND.S/APLIC.FINANCEIRA 1.003,74

(-)RECEITAS FINANCEIRAS - FILIAL 04 3.261,02

REND.S/APLIC.FINANCEIRA 3.261,02

(-)RECEITAS FINANCEIRAS - FILIAL 06 1.270,56

REND.S/APLIC.FINANCEIRA 1.270,56

(-)RECEITAS FINANCEIRAS - 05 337,20

REND S/APLIC FINANCEIRA 337,20

(-)RECUPERACAO DE DESPESAS 34.247,94

RECUPERACAO DE DESPESAS MATRIZ 01 34.247,94

RECUPERACAO DESPESAS FOLHA 34.247,94

(-)RECUPERACAO DE DESPESAS 2.987,62

(-)RECUPERACAO DE DESPESAS FILIAL 02 2.987,62

RECUPERACAO DE DESPESAS FOLHA 2.987,62

RECUPERACAO DE DESPESAS 9.390,75

RECUPERACAO DE DESPESAS 03 1.549,97

RECUPERACAO DE DESPESAS FOLHA 1.549,97

RECUPERACAO DE DESPESAS - FILIAL 04 841,09

RECUPERACAO DE DESPESAS FOLHA 841,09

RECUPERACAO DE DESPESAS - 05 6.999,69

RECUPERACAO DE DESPESAS FOLHA 6.999,69

DEFICITS DO PERIODO............................... -247.005,90

RECONHECEMOS  A  EXATIDÃO  DA  PRESENTE  DEMONSTRACAO  SUPERAVIT/DEFICIT  DO  EXERCICIO  EM  31  DE  DEZEMBRO  DE 
2024.

ANTONIA SOARES DA SILVA
PRESIDENTE

C.P.F. 323.878.653-91

R.G. 57145091-X- SP - 

FRANCISCO DE ASSIS AMANCIO
Contador

C.R.C. SP-1SP188002/O-7

C.P.F. 102.165.258-02
R.G. 16.126.487-6- SP

Exactus SoftwareTopWindows - Versão: 306

FRANCISCO DE ASSIS 
AMANCIO:10216525802

Assinado de forma digital por FRANCISCO 
DE ASSIS AMANCIO:10216525802 
Dados: 2025.03.13 17:34:35 -03'00'
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Casa Fraterna Nossa Senhora Mãe dos Pobres 
CNPJ: 34.084.109/0003-38 

Av. Alberto Craveiro 2222- Condomínio Espiritual Uirapuru-CEU 
CEP: 60.861-212     Boa Vista/Castelão – Fortaleza/CE 

Contato: (85) 99269-3335 
 

RELATÓRIO DE ATIVIDADES 2024  
 

NOME DO SERVIÇO, PROGRAMA OU PROJETO:  
Toca de Assis Irmãs – Casa Fraterna Nossa Senhora Mãe dos Pobres 
Instituição de Longa Permanência para Idosos – ILPI 
 

OBJETIVOS:  

Oferecer um Serviço de Proteção Integral e Acolhimento Institucional destinado a idosas em situação de vulnerabilidade social, com 

vínculos familiares rompidos ou fragilizados e que não tenha condições de se autossustentar, com o foco na garantia do fortalecimento de 

vínculos familiares, convívio social e comunitário, garantindo a qualidade de vida, a fim de assegurar os direitos. Desta forma, buscamos: 

● Facilitar o acesso à rede socioassistencial, aos diferentes órgãos do Sistema de Garantia de Direitos, bem como às políticas públicas 

setoriais;   

● Fomentar a convivência comunitária;   

● Estruturar o processo de transição das ruas, viabilizando condições para o acesso a serviços e benefícios assistenciais;   

● Restaurar vínculos familiares (caso existam) e/ou sociais;   

● Incentivar o surgimento e o aprimoramento de habilidades, capacidades e oportunidades, permitindo que elas façam escolhas com 

autonomia;   

● Promover o acesso a atividades culturais e de lazer, tanto internas quanto externas, conectando-as aos interesses, experiências, 

anseios e potencialidades do público envolvido. 

 

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES:  

A Toca de Assis, ofertou em 2024 o serviço de acolhimento para idosas, com acompanhamento nas áreas do Serviço Social, Enfermagem, 
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CEP: 60.861-212     Boa Vista/Castelão – Fortaleza/CE 
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Nutricionista, Psicologia, Atividade física e Acompanhamento Médico. Além disto: 

● Gratuidade no que se refere à moradia e habitação, bem como, a alimentação. 

● Foi executado uma praxe de desenvolvimento pessoal, dentro das limitações mentais e/ou físicas de cada uma, no sentido de gerar 

condições mínimas de autonomia e independência nas atividades básicas da vida diária. 

● Atividade de caminhada, comemoração dos aniversariantes do mês, datas comemorativas, receberam cuidados relativos à beleza 

(serviços de cabeleireiro e manicure), lazeres externos e atividades de espiritualização.  

● Encaminhamento para rede socioassistencial. 

 

METAS PROGRAMADAS: 

✓ Organização e atualização dos prontuários; 

✓ Acolher idosas em situação de vulnerabilidade; 

✓ Desenvolver todas as atividades do cronograma; 

✓ Realizar encaminhamentos para rede socioassistencial; 

✓ Proporcionar o convívio com a comunidade e acolhidas através de passeios; 

✓ Parcerias e apoio para melhoria do atendimento; 

✓ Parceria com voluntários. 

 

METAS EXECUTADAS: 

✓ Organização e atualização dos prontuários; 

✓ Desenvolvemos as atividades do cronograma de 2024; 

✓ Proporcionamos passeios para as idosas; 
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✓ Encaminhamentos para rede socioassistencial; 

✓ Acolhimento institucional para 4 idosas em situação de vulnerabilidade social. 

 

PERÍODO DE REALIZAÇÃO (DIAS E HORÁRIOS): Integralmente 

PÚBLICO-ALVO: Mulheres em situação de rua (com idade acima de 60 anos) 

ABRANGÊNCIA TERRITORIAL: Município de Fortaleza 

CAPACIDADE DE ATENDIMENTO: 11 

RECURSOS HUMANOS ENVOLVIDOS:  
 

● CONTRATADOS CLT: 
● 02 Cuidadores Noturnos 
● 01 Cozinheira 
● 01 Assistente Social  
● 02 funcionários de Serviço Geral  

 

 
● VOLUNTÁRIOS: 
● 02 Médicos (quando necessário) 
● 02 Fisioterapeutas 
● 01 Enfermeira  
● 01 Nutricionista 
● 01 Psiquiatra 
● 02 Psicólogas 
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● RELIGIOSAS VOLUNTÁRIAS: 
● 09 irmãs (freiras) cuidadoras 

 

RECURSOS FINANCEIROS A SEREM UTILIZADOS:  
 

● Entradas:  

✓ Doações de Associados 

✓ Promoções Próprias (Produtos institucionais, venda de Biscoitos, realização de Bazares) 

✓ Doações Espontâneas (Pessoas Físicas e Jurídicas) 

 

FORMA DE PARTICIPAÇÃO DOS USUÁRIOS:  

● O usuário e os Profissionais constroem juntos o Plano Individual de Atendimento - PIA. 

● Periodicamente, as religiosas se reúnem com as acolhidas para obterem informações de satisfação ou insatisfação do serviço 

prestado, bem como, nos atendimentos individuais com o Serviço Social. 

● Participação ativa nas atividades desenvolvidas para elas na instituição. 

 

RESULTADOS ALCANÇADOS:  

• Melhoria nos acompanhamentos 

• Satisfação dos usuários 

• Melhorias na qualidade de vida das idosas. 

 

DIFICULDADES ENCONTRADAS:  

• Falta de recursos financeiros para contratações de mais profissionais e a manutenção da instituição. 
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• Falta de parceria com o poder público. 

• Burocracia de documentações para participação em Editais. 

PROPOSTA PARA SUPERAÇÃO DAS DIFICULDADES:   

Manter divulgação da instituição nos meios de comunicação e redes sociais, como também, investir em profissionais para captação 

recursos e participação em editais. 

 
 

 

 

Fortaleza, 28 de julho de 2025. 

 
 
 
                                              
 

_________________________________ 
Dayane Silva Rodrigues - Irmã Raquel 

Representante Legal Local  
Toca de Assis Irmãs 
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PROJETO DE LEI Nº 0865/2025

AUTORIA: DEPUTADA LARISSA GASPAR

MATÉRIA: CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO TOCA DE ASSIS
IRMÃS, LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE FORTALEZA/CE.

PARECER

                        Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio na Resolução
698/2019, em seu art. 36, inciso XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade,
legalidade, juridicidade e regimentalidade, o   de autoria da ExcelentíssimaProjeto de Lei nº 0865/2025,
Senhora  que Deputada Larissa Gaspar, CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A
ASSOCIAÇÃO TOCA DE ASSIS IRMÃS, LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE
FORTALEZA/CE.

DO PROJETO

                         Dispõem os artigos da presente propositura:

Art. 1º - Fica considerada de Utilidade Pública Estadual a associação TOCA DE ASSIS
IRMÃS, entidade civil sem fins lucrativos, localizada no Município de Fortaleza-CE.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

ASPECTOS LEGAIS

                                                   Preliminarmente, importa destacar que a Lex Fundamentalis, em seu bojo, assim
prescreve no que é pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

                                               Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta
Constituição.
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                       Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. , in verbis:25, § 1º

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição.

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu ,  ex vi legis:artigo 14 inciso I,

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu
território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

(...)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

                         Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se
encontram os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus
órgãos, sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

DA INICIATIVA DE LEIS

                         A iniciativa de leis está prevista no art. 61 da Constituição Federal, e art. , da60, inciso I
Carta Magna Estadual, in verbis:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I - aos deputados estaduais

DO PROCESSO LEGISLATIVO

                         No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o , , art. 58 inciso III da Carta Magna
:Estadual, in verbis

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias

                         Da mesma forma, estabelecem os artigos   do 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II
 (Resolução 751 DE 14/12/2022 –Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

Alterada pela Resolução Nº 754, de 2 de março de 2023), respectivamente, abaixo:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;
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                          (...)

 Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

  II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado

DAS COMPETÊNCIAS E DA MATÉRIA

                        Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos
Estados os poderes remanescentes. É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que
não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e com os Municípios
(artigo 23), assim como a competência exclusiva referida no artigo 25, parágrafos 1º e 2º da Carta Magna
Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em seu território as competências que,
explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos
princípios constitucionais.

                        Vale ressaltar ainda que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja,
remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais
incisos do mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI, § 2º e suas alíneas). Tampouco trata de
matéria relacionada à competência privativa do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no art.
88, incisos II, III e IV, da Constituição Estadual.Isto posto, concluímos que não há nada que obste ao
Legiferador Estadual a iniciativa legislativa sobre a matéria em questão.

                        Ademais, o Projeto de Lei em análise encontra esteio jurídico na Constituição Federal, na
Constituição do Estado e na lei Estadual nº. 12.554 de 27/12/95, que regulamenta a matéria.

                        A referida lei dispõe sobre a Concessão de Título de Utilidade Pública à Instituição de
Natureza Privada.

                      Estabelece o art. 1º da lei acima mencionada:

Art. 1º. A concessão de reconhecimento de Utilidade Pública às sociedades civis,
associações com atividade social, recreativa ou esportiva, instituições filantrópicas, de
pesquisas científicas e fins culturais; fundações constituídas no Estado do Ceará,
poderão ser classificadas de Utilidade Pública, obedecendo as normas estabelecidas em
lei.

                                             Após exame da documentação acostada, constatamos que a presente propositura
encontra-se em conformidade com os preceitos da referida lei que dispõe acerca da concessão de título de
utilidade pública, senão vejamos:

                                         Art. 2º. A concessão de utilidade pública far-se-á através de Lei Estadual, devendo a
entidade interessada, com a finalidade de instruir a respectiva proposição legislativa, fazer prova de que:

                    a) Possui personalidade jurídica própria, comprovada pela Certidão de Registro de Pessoas
Jurídicas, fornecida pelo cartório em que se averbou o registro (Anexado ao Projeto);

                   b) Permaneceu em efetivo e contínuo funcionamento, durante um ano imediatamente anterior,
com exata observância dos estatutos, e cujo atestado deverá ser fornecido pelo Fichário Central de Obras
Sociais do Ceará – F.C.O.S.C., da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social - STDS., ou
autoridade competente, quais sejam: Promotor de Justiça, Delegado de Polícia, Prefeito, Juiz de Direito e
Pároco da Cidade, que especificará o tempo em que a entidade está em plena atividade; (Anexado ao
Projeto)
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                  c) Pelos estatutos, legalmente reconhecidos, não são remunerados, por qualquer forma, os
cargos de diretoria e conselho fiscal; não distribuiu lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes,
mantenedores ou associados, sob nenhuma forma ou pretexto ; e, em caso de(Anexado ao Projeto)
dissolução, seu patrimônio, será incorporado ao de outro congênere ou ao Poder Público (Anexado ao

;Projeto)

                     d) As entidades, mesmo que ainda não declaradas de utilidade pública, ficam obrigadas a
tornarem público os relatórios, circunstanciados dos serviços que houverem prestado à coletividade, no
ano anterior à formulação do pedido  acompanhados do demonstrativo da receita e(Anexado ao Projeto)
da despesa realizadas  no período, ainda que não tenham sido subvencionadas; e,(Anexado ao Projeto)
se subvencionadas, apresentarem prestação de contas das subvenções e auxílios do Poder Público
recebidos no período

                     e) Seus dirigentes e conselheiros fiscais sejam portadores de ilibada conduta e idoneidade
moral comprovadas ;(Anexado ao Projeto)

                     § 1º - O Atestado de Funcionamento, exigido na alínea “b”, deverá ser anexado em original 
(Anexado ao Projeto)

                    § 2º - A publicação de que trata a alínea “d” far-se-á mediante notificação ou afixação dos
seus relatórios e balancetes em local habitual, de fácil acesso ao conhecimento da comunidade
representada;

                    § 3º - O atestado de idoneidade deverá ser fornecido pela Secretaria de Segurança Pública –
SSP, ou por um Juiz de Direito, ou por um Promotor de Justiça, ou por um Pároco. (grifos nossos) 
(Anexado ao Projeto).

                   Desta feita, verifica-se, após o presente estudo, a inexistência de quaisquer óbices de natureza
legal ou regimental para a concessão do Título de Utilidade Pública Cearense que A ASSOCIAÇÃO
TOCA DE ASSIS IRMÃS, LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE FORTALEZA/CE.

CONCLUSÃO

                         Face ao todo exposto, por estar a propositura em análise em conformidade com os ditames
constitucionais e legais, bem como de acordo com o que determina a Lei nº 12.554, de 27 de dezembro de
1995, somos pelo  ao regular trâmite do projeto em tela.PARECER FAVORÁVEL

                        É o parecer, salvo melhor juízo.

                        CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.
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SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
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PROCURADOR
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FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Queiroz Filho 

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO QUEIROZ FILHO

PARECER
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

Parecer ao Projeto de Lei nº 865/2025

Autor: Deputada Larissa Gaspar

Relator: Queiroz Filho

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 865/2025 QUE CONSIDERA DE
UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO TOCA DE ASSIS IRMÃS,
LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE FORTALEZA/CE.

1. RELATÓRIO

(Exposição da Matéria – art. 108, § 1º, inc. I, do Regimento Interno)

Trata-se do Projeto de Lei n° 865/2025, de autoria da Deputada Larissa Gaspar, que considera de
utilidade pública a ASSOCIAÇÃO TOCA DE ASSIS IRMÃS, localizada no município de Fortaleza/CE.

De acordo com o autor da proposição, a instituição sem fins lucrativos tem se consolidado como
referência através de do acolhimento e proteção integral de idosas em situação de vulnerabilidade.

Em sua justificativa, o deputado argumenta:

A instituição busca assegurar às acolhidas o acesso à rede socioassistencial e aos
órgãos do Sistema de Garantia de Direitos, além de fomentar a convivência
comunitária e estruturar processos de transição das ruas, oferecendo condições
para acesso a serviços e benefícios assistenciais. Também se dedica à
restauração dos vínculos familiares e sociais, sempre que possível, e incentiva a
participação em atividades culturais, de lazer e espiritualidade, alinhadas aos
interesses, experiências e potencialidades das idosas.

No ano de 2024, a Toca de Assis ofertou o serviço de acolhimento com
acompanhamento multiprofissional nas áreas de Serviço Social, Enfermagem,
Nutrição, Psicologia, Atividade Física e Medicina, garantindo gratuidade em
moradia, alimentação e cuidados básicos. Foram desenvolvidas práticas voltadas
ao crescimento pessoal, respeitando as limitações mentais e físicas de cada

63 de 70



acolhida, buscando promover autonomia e independência nas atividades da vida
diária. Além disso, foram realizadas atividades como caminhadas, celebração de
aniversários e datas comemorativas, cuidados com a beleza (cabeleireiro e
manicure), momentos de lazer externo e de espiritualização. As idosas também
receberam encaminhamentos para a rede socioassistencial, fortalecendo ainda
mais sua inserção social e comunitária.

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação do presente
projeto por entender que se encontra em harmonia com os ditames constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica de redação legislativa.

O disposto no art. 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à CCJR a análise dos aspectos
constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de projetos.

É o relatório.

2. VOTO DO RELATOR

(Art. 108, § 1º, II, do Regimento Interno)

O Projeto de Lei que considera de utilidade pública a ASSOCIAÇÃO TOCA DE ASSIS IRMÃS, em
virtude dos relevantes serviços de acolhimento, cuidado e proteção a mulheres idosas em situação de
vulnerabilidade.

Em análise, não se verifica nenhum óbice à regular tramitação do Projeto nesta Casa Legislativa,
conforme preceituado nas Constituições Federal e Estadual, nos termos dos artigos 58, inciso III e 60,
inciso I, da Carta Magna Estadual, senão vejamos:

Art. 58 - O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

No mesmo sentido, o artigo 200, inciso II, alínea “b” e artigo 210, inciso I, do Regimento Interno desta
Casa Legislativa - Resolução Nº 751, de 14 de dezembro de 2022 (Alterada pela RESOLUÇÃO Nº 754,
de 2 de março de 2023), dispõem, respectivamente, quanto às proposições e competências:

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

a) de lei complementar

b) de lei ordinária;

Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (CE, art. 60):

I - aos deputados estaduais;
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Quanto à matéria, o artigo 25 da Constituição Federal de 1988, cumulado com o artigo 14 da Constituição
Estadual de 1989, são claros ao definir a competência residual ou remanescente dos Estados, quando
inexistir legislação específica regulamentando o assunto em questão, senão vejamos:

CF/88, Art. 25 - Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis
que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

CE/89, Art. 14 - O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe
sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

Verifica-se, ainda, que o projeto de lei não usurpa a competência privativa do Chefe do Poder Executivo
Estadual, conforme estabelecido no artigo 60, § 2º, da Constituição do Estado do Ceará.

3. CONCLUSÃO

Da análise, não se observou qualquer óbice à referida proposição seja em relação à sua admissibilidade,
constitucionalidade ou tramitação.

Ante o exposto, tendo em vista que o , de autoria da Deputada LarissaProjeto de Lei nº 865/2025
Gaspar, encontra-se em consonância com as disposições constitucionais, apresentamos PARECER

 à sua regular tramitação.FAVORÁVEL

É o parecer.

DEPUTADO QUEIROZ FILHO

DEPUTADO (A)
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CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP. GUILHERME SAMPAIO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO

67 de 70



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  100071 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  15/05/2026 10:56:00  Data da assinatura:  15/05/2026 14:28:03

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
15/05/2026

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 38ª (TRÍGESIMA OITAVA) SESSÃO
ORDINARIA DA 4° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 13 DE MAIO DE 2026.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 43ª (QUADRAGESIMA TERCEIRA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 4° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 13 DE MAIO DE
2026

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 44ª (QUADRAGESIMA QUARTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 4° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 13 DE MAIO DE
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DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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Fortaleza, 26 de maio de 2026 | SÉRIE 3 | ANO XVIII Nº094 | Caderno 1/2 | Preço: R$ 25,19

PODER EXECUTIVO

LEI Nº19.770, de 25 de maio de 2026.
(Autoria: Simão Pedro)

DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DO DIA ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE A PERDA
GESTACIONAL E NEONATAL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído o Dia Estadual de Conscientização sobre a Perda Gestacional e Neonatal, a ser celebrado anualmente, no dia 15 de outubro.
Art. 2.º A data instituída por esta Lei fica incluída no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 25 de maio de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.771, de 25 de maio de 2026.
(Autoria: Guilherme Landim)

INCLUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ,
A FESTA DE SANTA CRUZ, REALIZADA NO DISTRITO SÃO JOSÉ, NO MUNICÍPIO DE ABAIARA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica incluída, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, a Festa de Santa Cruz, realizada no Distrito

São José, no Município de Abaiara.
Parágrafo único. O Evento a que se refere o caput acontece anualmente, no dia 3 de maio.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 25 de maio de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.772, de 25 de maio de 2026.
(Autoria: Missias Dias)

DENOMINA NOVO ALVORECER A ARENINHA LOCALIZADA NO ASSENTAMENTO BOA VISTA NOVO
ALVORECER, NO MUNICÍPIO DE ITAPIÚNA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Novo Alvorecer a Areninha localizada no Assentamento Boa Vista Novo Alvorecer, no Município de Itapiúna.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 25 de maio de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.773, de 25 de maio de 2026.
(Autoria: Bruno Pedrosa)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA O INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CULTURAL
BRILHO DO SERTÃO, COM SEDE EM FORTALEZA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica considerado como de Utilidade Pública o Instituto de Desenvolvimento Social e Cultural Brilho do Sertão, pessoa jurídica de direito

privado, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o n.º 23.502.382/0001-57, com sedeno Município de Fortaleza.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 25 de maio de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.774, de 25 de maio de 2026.
(Autoria: Bruno Pedrosa)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA O INSTITUTO CONFIA BRASIL – ICB, COM SEDE EM FORTALEZA.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica considerado como de Utilidade Pública o Instituto Confia Brasil – ICB, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita

no CNPJ sob o n.º 07.533.132/0001-28, com sede no Município de Fortaleza.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 25 de maio de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.775, de 25 de maio de 2026.
(Autoria: Larissa Gaspar)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO TOCA DE ASSIS IRMÃS, LOCALIZADA NO
MUNICÍPIO DE FORTALEZA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica considerada de Utilidade Pública a Associação Toca de Assis Irmãs, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no

CNPJ sob o n.º 34.084.109/0001-76, localizada no Município de Fortaleza.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 25 de maio de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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